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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 
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PREGÃO ELETRÔNICO 33/2024 

 

OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE OFICINEIRO PARA MINISTRAR AULAS DE MUSICA (VIOLÃO, 

VIOLA E TECLADO), EM REGIME DE CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E SEM 

VINCULO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES DESCRITAS NO TERMO DE 

REFERÊNCIA, PARTE INTEGRANTE DESTE EDITAL. 

 

 

CONTRATANTE  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 36.153,96 (TRINTA E SEIS MIL CENTO E CINQUENTA E TRÊS REAIS 

NOVENTA E SEIS CENTAVOS). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

DIA 10/07/2024, AS 09H00MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA).  

LOCAL: BNC (BOLSA NACIONAL DE COMPRAS)-disponível no endereço 

eletrônico https://bnc.org.br/. e https://nossasenhoradasgracas.pr.gov.br/publicacoes. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO. 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO  

 

EDITAL EXCLUSIVO PARA MEI, ME E EPP. 

 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

NÃO 

 

 

QUALQUER DÚVIDA EM RELAÇÃO AO ACESSO NO SISTEMA 

OPERACIONAL PODERÁ SER ESCLARECIDA ATRAVÉS DA BNC – BOLSA 

NACIONAL DE COMPRAS, NOS SEGUINTES ENDEREÇOS: 

HTTPS://BNC.ORG. BR/; FONE: (42) 3026-4550; E-MAIL: contato@bnc.org.br.  

https://nossasenhoradasgracas.pr.gov.br/publicacoes
mailto:contato@bnc.org.br


PMNSG 

Proc. nº79/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

FAX: 0XX44-33l2-ll50 

 

Informações e o edital em sua íntegra estão disponíveis no site:  

https://nossasenhoradasgracas.pr.gov.br. 

 

ADVERTÊNCIA: A municipalidade de Nossa Senhora das Graça/PR, adverte a todos 

os licitantes, que não está hesitando em penalizar empresas que descumpram o 

pactuado. Motivo pelo qual, solicitamos que as empresas apresentem suas propostas e 

lances de forma consciente e séria, com a certeza de que poderão entregar os objetos 

da forma como foi estabelecido no edital e dentro dos prazos, preços e padrões de 

qualidade exigidos, visando evitar problemas, tanto para a administração pública como 

para as empresas licitantes. 

EDITAL  

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS/PR 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024. 

(Processo Administrativo 79/2024). 

1. PREÂMBULO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS/PR, no uso 

de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará 

realizando o PREGÃO ELETRÔNICO N° 20/2024, do tipo MENOR PREÇO 

POR ITEM, através do site www.bnc.org.br.  de conformidade com as disposições do 

Decreto Municipal n° 16/2023 e, subsidiariamente, da Lei Federal no 14.133, de 01 de 

abril de 2021, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal n° 

10.024/2019, bem como as condições, a seguir estabelecidas: 
 

2. DO OBJETO E PREÇO MÁXIMO:  

2.1. A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de oficineiro para ministrar aulas de musica (violão, viola e 

teclado), em regime de contratação temporária e sem vinculo, conforme especificações 

descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

2.2. A licitação será realizada em ITEM, conforme tabela constante no Termo de 

Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.  

2.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas 

as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2.4. O objetivo desta licitação é selecionar dentre os participantes SEDIADOS EM 

TODO TERRITÓRIO NACIONAL, que apresentarem a proposta considerada mais 

vantajosa, de acordo com os critérios estabelecidos no presente edital. 

 2.5. Os valores máximos de cada item são os relacionados no termo de referência, 

parte integrante do edital. 

2.6.  O valor máximo aceitável para a contratação do objeto desta licitação é R$ 

36.153,96 (trinta e seis mil cento e cinquenta e três reais noventa e seis centavos), 

conforme tabela constante no anexo I, conforme tabela constante no anexo I. 

https://nossasenhoradasgracas.pr.gov.br/
http://www.bnc.org.br/
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3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 

orçamentária, e encontra-se, em anexo ao processo licitatório e estabelecido no Termo 

de Referência.  

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

4.1. Respeitadas as demais condições legais, poderão participar deste certame, 

EMPRESAS, estabelecidas no âmbito do território nacional, legalmente constituídas 

no país, e cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da licitação atendendo 

as condições deste instrumento convocatório e de seus anexos.  

 

5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:  

5.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que 

terá, em especial, as seguintes atribuições:  

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;  

c) abrir as propostas de preços;  

d) analisar a aceitabilidade das propostas;  

e) desclassificar propostas indicando os motivos;  

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço;  

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;  

h) declarar o vencedor;  

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;  

j) elaborar a ata da sessão;  

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a 

contratação;  

l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando à aplicação 

de penalidades previstas na legislação.  

 

6. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DA BOLSA NACIONAL DE 

COMPRAS:  

6.1. As pessoas jurídicas interessadas em participar da presente licitação deverão 

nomear através de mandato operador devidamente credenciado em qualquer empresa 

associada à Bolsa Nacional de Compras, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bnc.org.br.  

6.2. Para participação no Pregão Eletrônico o licitante deverá estar credenciado, de 

forma direta ou através de empresas associadas à BNC – Bolsa Nacional de Compras, 

no sítio www.bnc.org.br.  o qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

http://www.bnc.org.br/
http://www.bnc.org.br/
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atendimento às exigências de habilitação previstas no edital até no máximo 30 

(trinta) minutos antes do horário fixado no edital para o recebimento das propostas.  

6.3. O credenciamento junto ao provedor da Bolsa Nacional de Compras implica a 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para a realização das transações deste Pregão.  

6.4. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento da proposta de 

preços e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa.  

6.5. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 

qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

por iniciativa da BNC – Bolsa Nacional de Compras.  

6.6. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a 

BNC – Bolsa Nacional de Compras a responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.  

6.7. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

6.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 

praticados diretamente ou por seus representantes, excluídas as responsabilidades do 

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  

6.9. É de responsabilidade do cadastrado, conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 

na BNC – Bolsa Nacional de Compras e mantê-los atualizados junto aos órgãos 

responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados.  

6.9.1. A inobservância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação. 

6.10. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser 

esclarecida através da BNC – Bolsa Nacional de Compras, nos seguintes endereços: 

https://bnc.org.br/; Fone: (42) 3026-4550; e-mail: contato@bnc.org.br.  

6.11. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos:  

6.11.1. Instrumento particular de mandato outorgando a operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa Nacional de Compras, com poderes específicos de sua 

representação no pregão, conforme modelo fornecido pela Bolsa Nacional de 

Compras. 

 6.11.2. Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às 

exigências de habilitação previstas no Edital.  

mailto:contato@bnc.org.br
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6.11.3. Especificações do objeto da licitação em conformidade com o edital, 

constando preço.  

6.12. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante, que 

pagará a Bolsa Nacional de Compras, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 

ao valor estabelecido pela mesma de acordo com os Planos de Adesão, a título de taxa 

pela utilização dos recursos da tecnologia da informação, em conformidade com o 

regulamento operacional da Bolsa Nacional de Compras.  

 

7.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO:  

7.1.1. Os interessados, cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto da 

licitação.  

7.1.1.1. Atendam às condições deste edital e seus anexos, inclusive quanto à 

documentação.  

7.1.1.2. Que apresentem toda a documentação a ela exigida para o respectivo 

cadastramento junto a Bolsa Nacional de Compras.  

7.2. Não poderão participar desta licitação:  

7.2.2. Os interessados, que se enquadrem nas vedações previstas na Lei Federal nº 

14.133/21.  

7.2.3. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente.  

7.2.4. Que não atenderem às condições deste edital e seus anexos.  

7.2.5. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente.  

7.2.6. Que estiverem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou 

liquidação.  

7.2.7. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

7.2.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

7.3. Como condição para participação no Pregão na forma Eletrônica, o licitante 

assinalará “sim ou não” em campo próprio do Sistema da Bolsa Nacional de Compras, 

relativo às seguintes declarações:  

7.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.  

7.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias.  

7.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

7.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII da Constituição Federal.  

7.3.6. Que não integra no seu corpo social, nem no seu quadro funcional empregado 

público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração 

Municipal, conforme disposto na Lei Federal 14.133.21.  
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7.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará 

o licitante às sanções.  

 

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO:  

8.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital e 

relacionados no sistema da Bolsa Nacional de Compras, proposta com a descrição do 

objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 

recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.  

8.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

8.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 

sessão pública do Pregão, e ainda posteriormente, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

8.4. De conformidade com o art. 26, § 6º do Decreto nº 10.024/2019, os licitantes 

poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

8.5. Após o horário estabelecido para o encerramento do recebimento das propostas, 

estas serão disponibilizadas para análise por parte da pregoeira e nenhuma 

modificação poderá mais ser feita.  

8.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos 

de negociação e julgamento da proposta.  

8.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação da pregoeira e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.  

 

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:  

9.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos:  

a) Valor Unitário;  

b) Valor total.  

9.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação 

do Termo de Referência, indicando no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando 

for o caso.  

9.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
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9.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 

encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na prestação de serviços do objeto ora licitado.  

9.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

9.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

 9.7. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

9.7.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração, por parte 

do contratado, pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do estado do Paraná 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências:  

a) Assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, da Constituição Federal. Ou  

b) Condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobre preço na execução do contrato.  

 

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES:  

10.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local, indicados neste Edital.  

10.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste 

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas 

exigidas no Termo de Referência.  

10.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

10.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

10.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

10.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances.  

10.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a 

Pregoeira e os licitantes.  

10.5 Iniciadas a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

10.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo “MENOR PREÇO POR ITEM”.  

10.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
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10.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 

de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

10.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 0,05 (cinco centavos).  

10.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) 

segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos 

lances.  

10.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações.  

10.11. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (DEZ) MINUTOS e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 

ofertado nos últimos 02 (DOIS) MINUTOS do período de duração da sessão pública.  

10.12. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 

de 02 (DOIS) MINUTOS e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

10.13. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente.  

10.14. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 

sistema, poderá a pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 

admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  

10.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em primeiro lugar.  

10.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do maior lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

10.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  

10.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

depois de decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

10.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate, 

assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:  

a) No país;  

b) Por empresas brasileiras;  

c) Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 
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 d) Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas ou os lances empatados.  

10.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, a pregoeira deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado 

o melhor desconto, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em 

condições diferentes das previstas neste Edital.  

10.29. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

10.30. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado para que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

10.31. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta.  

 

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA:  

11.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto nº 

10.024/2019.  

11.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final 

superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU - Plenário), ou que 

apresentar preço manifestamente inexequível.  

11.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

11.2.2. A pregoeira poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e 

lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

11.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá 

ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas 

de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  
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11.4. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema e/ou via e-mail, no 

prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.5. É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

11.5.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados no sistema ou por meio eletrônico, ou, 

se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela Pregoeira, sob pena de não 

aceitação da proposta.  

11.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

11.7. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a 

nova data e horário para a sua continuidade.  

11.8. A Pregoeira poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta 

ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção 

de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 

Edital.  

11.9. Também nas hipóteses em que a Pregoeira não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

11.10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes.  

11.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

 

12. DA HABILITAÇÃO:  

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros:  

12.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 

Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis). 

12.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

12.2. A consulta ao cadastro será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário.  

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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12.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

12.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros.  

12.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação.  

12.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação.  

12.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 

será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de inabilitação.  

12.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital.  

12.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

12.8. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz.  

12.8.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada 

a centralização do recolhimento dessas contribuições.  

12.9. Os licitantes deverão encaminhar por meio eletrônico, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, conforme 

disposto da Lei Federal nº 14.133/21.  

 

12.9.1. Habilitação jurídica, conforme o caso consistirá em: 

12.9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.  

12.9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado de 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 

condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br. 

12.9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI:  

12.9.1.3.1. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores.  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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12.9.1.3.2. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no registro onde tem a sede matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência.  

12.9.1.4. No caso de sociedade simples: inscrição do Ato Constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores.  

12.9.1.5. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

Decreto de Autorização, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  

12.9.1.6 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva.  

 

12.9.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

12.9.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.  

12.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual.  

12.9.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.  

12.9.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei.  

12.9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos – CNDT.  

12.9.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração 

da Fazenda Estadual ou Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei.  

 

12.9.3. Qualificação técnica limitar-se-á:  

12.9.3.1. Oficina música (viola violão e teclado). 

a) Cópia do RG e CPF do profissional que irá executar o serviço; 

b) Comprovar experiência profissional de no mínimo 06 (seis) meses;  

c) Diploma, título, certificado, ou registro em entidade específica, a fim de 

comprovar a capacitação profissional, para a execução dos serviços de oficinas 

de musica;  

 

12.9.4. Qualificação econômico-financeira:  

12.9.4.1. Para comprovação da documentação relativa à qualificação econômico-

financeira as licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:  
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12.9.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 

domicílio da pessoa física.  

 

13. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:  

13.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 02 (duas) horas a contar da solicitação da pregoeira no sistema eletrônico e 

deverá:  

13.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada em papel timbrado da empresa, em 

uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 

assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.  

13.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento.  

13.1.3. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em 

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à 

Contratada, se for o caso.  

13.1.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.  

13.2. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário 

em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.  

13.3. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão 

os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos.  

13.4. A oferta deverá ser firme e precisa limitada rigorosamente ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o 

julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.  

13.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.  

13.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.  

 

14. DOS RECURSOS: 

A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto 

no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.  

14.1. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata.  

14.1.2 Serão considerados desde logo intimados os licitantes cujos representantes 

credenciados estiverem presentes na sessão pública em que o resultado for proclamado 

pelo pregoeiro, hipótese em que a intimação constará da respectiva ata.  
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14.1.3 Os recursos devem ser apresentados via sistema (Portal- Bolsa Nacional 

de Compras – BNC www.bnc.org.br), podendo ser encaminhado copia do recurso para 

o e-mail ou chat. 

14.1.4 Não serão conhecidos os recursos intempestivos ou que estiverem 

desacompanhados das respectivas razões de fato e de direito.  

14.1.5 A interposição do recurso será disponibilizada aos demais licitantes através do 

sistema Portal Bolsa Nacional de Compras – BNC www.bnc.org.br, os quais poderão 

apresentar contrarrazões no prazo de três dias úteis.  

14.1.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou emitido a 

decisão, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de três dias úteis ou, nesse 

mesmo prazo, fazê-lo subir devidamente informado.  

14.1.7 O recurso da decisão que julgar as propostas ou que resolver sobre a habilitação 

dos licitantes terá efeito suspensivo. A autoridade competente, motivadamente e 

presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos recursos 

interpostos nos demais casos. 

 

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:  

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta.  

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e ou e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

 

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da 

Pregoeira, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após 

a regular decisão dos recursos apresentados.  

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO:  

17.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.  

 

18. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:  

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

18.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 
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conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de 

decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

18.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 

para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, 

a contar da data de seu recebimento.  

18.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que:  

18.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/21.  

18.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos;  

18.3.3. As obrigações decorrentes deste PREGÃO consubstanciar-se-ão no TERMO 

DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE.  

18.3.4. Decorridos 60 (sessenta) dias consecutivos da data da apresentação das 

propostas, sem a comunicação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos 

compromissos assumidos. 

 

RESCISÃO CONTRATUAL:  

18.4. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas no 

artigo 137 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração.  

 

PRAZO DO CONTRATO:  

18.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

18.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 

26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 

2002, consulta prévia ao CADIN.  

18.6.2. Na hipótese de irregularidade de documentos, o contratado deverá regularizar a 

sua situação no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexo.  

18.7. Na assinatura do Contrato, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do Contrato de preços.  

18.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de 

habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o Contrato, a Administração, 
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sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 

para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o Contrato.  

 

19. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL:  

19.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  

 

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO:  

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 

previstos no Termo de Referência. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA:  

21.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  

 

22. DO PAGAMENTO:  

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, 

anexo a este Edital.  

 

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

23.1.  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

23.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

23.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

23.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

23.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

23.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

23.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

23.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

23.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
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23.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração; 

23.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

23.1.5. Fraudar a licitação 

23.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

23.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

23.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

23.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

23.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

23.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

23.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

23.2.1. Advertência;  

23.2.2. Multa; 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

23.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

23.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

23.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

23.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

23.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

23.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

23.4.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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23.4.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 

23.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

23.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

23.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 

23.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

23.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 

23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

23.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

23.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

23.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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23.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da 

sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do seu recebimento. 

23.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

23.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

24. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO:  

24.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.  

24.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@nossasenhoradasgracas.pr.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no 

endereço Nossa Senhora das Graças/PR, Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das 

Graças /PR.  

24.3. Caberá a Pregoeira, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da 

data de recebimento da impugnação.  

24.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame.  

24.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados a Pregoeira, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura 

da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço 

indicado no Edital.  

24.6. A pregoeira responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 

aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.  

24.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame.  

24.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pela pregoeira, nos autos do processo de licitação.  

24.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração.  

 

25. DA FISCALIZAÇÃO, DA FRAUDE E CORRUPÇÃO:  

25.1. Caberá ao gestor do Contrato, promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste instrumento, em especial:  
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I - propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades 

previstas neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida 

pela CONTRATADA;  

II - encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos 

competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de 

haver indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao Erário;  

III - liberar a garantia contratual, desde que não constatada qualquer pendência de 

responsabilidade da CONTRATADA.  

25.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato, 

durante o período de vigência, para representá-la sempre que for necessário.  

25.3. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que 

impliquem em atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a 

formulação de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam 

adotadas as providências direcionadas à apuração dos fatos e instauração do 

competente procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de processo 

administrativo.  

25.4. Os licitantes e contratados devem observar e fazer observar, por seus 

fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 

durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto 

contratual.  

25.5. Para os propósitos destas cláusulas, definem-se as seguintes práticas:  

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no 

processo de licitação ou na execução de contrato;  

b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;  

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos;  

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, 

às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato;  

e) “prática obstrutiva”:  

(i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 

falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de 

impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital;  

(ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção.  

25.6. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 

sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 

indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
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pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 

empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo.  

25.7. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 

contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 

financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 

execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 

licitação e à execução do contrato.  

 

26. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

26.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.  

26.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 

que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.  

26.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF.  

26.4. No julgamento das propostas e da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

26.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

26.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

26.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.  

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias 

de expediente na Administração.  

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado 

os princípios da isonomia e do interesse público.  

26.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 

demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

26.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://bnc.org.br/ nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos do 

processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
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26.12. INTEGRAM ESTE EDITAL PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS 

SEGUINTES ANEXOS: 

Anexo I - Termo de Referência  

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

Anexo II - Modelo de Proposta  

Anexo III - Declaração Unificada 

Anexo IV - Minuta do Contrato. 

 

 

Nossa Senhora das Graças/PR, 24 de junho de 2024. 

 

 

Rosiana Silva Sousa de Almeida 

Secretária da Assistência Social 

 

 

 

 

 

Clodoaldo Aparecido Rigieri 

Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

PREGÃO ELETRÔNICO 33/2024  

(Processo Administrativo n° 79/2024) 

 

DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de oficineiro para 

ministrar aulas de musica (violão, viola e teclado), em regime de contratação 

temporária e sem vinculo, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 

parte integrante deste edital. 

1.2. O presente Termo de Referência tem por objetivo determinar as condições que 

disciplinarão o Estudo Técnico Preliminar e conforme condições, quantidades e 

exigências contidas neste Termo de Referência, conforme descrição dos pontos e 

distribuições nos locais conforme tabela a seguir: 

Item Codigo 

PMNS

G 

Catm

at/ser 

Descritivo Unid. Quant. Valor 

unit. 

Valor 

total 

1 990380

86 

158

30 

Contratação de empresa 

especializada para ministrar 

aulas de música de acordo com 

as necessidades da secretaria 

de assistência social.  

Carga horaria de 20 horas 

semanais. 

Os horários e locais das oficinas 

serão determinados de acordo 

com as necessidades da 

secretaria. 

Meses 12 R$ 

3012,83 

R$ 

36.15

3,96 

Valor total ------------ R$ 36.153,96 (trinta e seis mil cento e cinquenta e três reais noventa e 

seis centavos) 

 

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Federal nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.  

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data de sua 

publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas, na forma do artigo 94 da Lei 



PMNSG 

Proc. nº79/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

FAX: 0XX44-33l2-ll50 

 

n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos 

Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21. 

1.5. A minuta contratual conterá o detalhamento das regras que serão aplicadas em 

relação à vigência da contratação, nos termos da legislação vigente.  

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA 

CONTRATAÇÃO. 

 2.1. A Fundamentação da Contratação com seus quantitativos encontram-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice 

deste Termo de Referência.  

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O 

CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO.  

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

4.1 Os serviços serão executados no Centro de Referência a Assistência Social- 

CRAS, e no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV. 

4.2 Os serviços deverão ser executados por profissional capacitados, sob a supervisão 

direta da Contratada Para a oficina deverá ser apresentado um projeto de trabalho a ser 

desenvolvido, e este deverá ser aprovado pela Secretaria de Assistência Social.  

4.3 O serviço será prestado em dias e horários acordados entre a coordenação do 

CRAS e o prestador de serviço, sendo prestada a oficinas semanalmente, em uma data 

escolhida entre segunda e sexta-feira, das 8hs às 17hs.  

4.4 Em casos de falta o profissional terá que avisar com antecedência afim de a 

coordenação do CRAS planeje outra atividade com o grupo.  

4.5 A CONTRATANTE obriga-se a fornecer TODOS OS MATERIAIS 

NECESSÁRIOS para execução da oficina.  

4.6 Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da 

Contratante.  
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4.7 O profissional da Contratada deverá se apresentar para a realização dos 

serviços uniformizados e portando documento de identificação.  

4.8 A contratada tem o prazo de até 07 dias para enviar o profissional devidamente 

habilitado para a prestação dos serviços.  

4.9 A contratada deverá apresentar junto a Secretaria de Assistência Social, toda a 

documentação referente ao profissional que irá conduzir o curso solicitado 

(certificados, atestados de capacidade técnica). 

4.10 Os planejamentos das oficinas serão recebidos provisoriamente, de forma 

sumária, no prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

4.11 Os planejamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, 

devendo ser refeitos no prazo de três (3) dias, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

4.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.  

4.13 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

4.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato.  

Da Descrição da Oficina:  

4.15. Oficina de Violão viola e teclado: O instrutor Oficineiro deverá ensinar aos 

usuários do SCFV, crianças e adolescente de diferentes idades os conceitos básicos do 

instrumento, como afinar, tocar acordes, ritmos e melodias, desenvolver sua percepção 

musical, sua coordenação motora e sua expressão artística. A oficina de Violão é 

voltada para quem nunca tocou violão ou tem pouca experiência. 

As crianças e adolescentes deverá aprender as técnicas do instrumento de forma 

natural e agradável, visando o desenvolvimento musical e o prazer de tocar. O 
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Oficineiro deverá fornecer todos os materiais necessários para a realização da 

oficina, tais como manutenção e reposição de cordas, quando for necessário. Obs.: a 

Instituição já possui os instrumentos disponíveis para o desenvolvimento da Oficina.  

 

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

5.1.1. Todos os encargos e custos decorrentes da contratação correrão cargo do 

licitante vencedor, tais como transporte, tributos, dentre outros, com exceção da 

disponibilização do espaço e fornecimento de materiais e instrumentos necessários 

para execução. 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

5.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

6. ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO  

6.1. Durante a validade da proposta para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 

assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação vigente.  
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6.2 O prazo da convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra 

motivo justificado e aceito pela Administração do Órgão.  

6.3. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o referido 

documento no prazo e nas condições estabelecidos, chamar as licitantes 

remanescentes, obedecida à ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo, 

devendo a Administração negociar o valor, procurando aproximá-lo daquele ofertado 

inicialmente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas em lei. 

6.4 A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato, aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades 

legalmente estabelecidas.  

6.5 O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas que não 

aceitarem a contratação nas mesmas condições propostas pela adjudicatária, inclusive 

quanto ao prazo e preço.  

6.6. Na emissão da nota de empenho, caso os documentos comprobatórios de situação 

de regularidade fiscal e trabalhista, apresentados em atendimento às exigências de 

habilitação, estiverem com validade expirada, à empresa deverá providenciar a 

apresentação de novos documentos dentro do prazo de validade.  

6.7 Constitui parte integrante deste edital a minuta contratual, que poderá ser altera da 

quando da assinatura do contrato, acrescentando ou suprimindo cláusulas e/ou 

parágrafos, para sua adequação.  

6.8 A licitante vencedora deverá manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

6.9 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado.  

6.10. Eventuais prorrogações ficam a critério da CONTRATANTE, que o fará 

mediante justificativa.  

6.11 Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a 

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional 
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de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de 

impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo.  

 

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  

7.1. Após o recebimento definitivo realizado pelo gestor do contrato, a Nota Fiscal e 

os documentos pertinentes serão devidamente encaminhados para o responsável por 

sua liquidação e posteriormente para o setor responsável pelo pagamento.  

7.2. O pagamento será efetuado pelo setor responsável, até o 10º (décimo) dia útil do 

mês subsequente a prestação de serviços, após a liquidação da Nota Fiscal.  

7.2.1. Para execução do pagamento o licitante deverá indicar na Nota Fiscal o número 

de sua conta, agência bancária, nome do banco e código da operação, bem como o 

número do pedido de execução encaminhado pelo setor responsável ou o número do 

empenho.  

7.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

7.2.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária na conta indicada na 

Nota Fiscal, em nome do licitante.  

7.3. Poderão ser descontados dos pagamentos devidos os valores para cobrir despesas 

com multas, indenizações a terceiros ou outras despesas de responsabilidade do 

licitante.  

7.4. O Município de poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas 

parcelas de qualquer fatura apresentada pelo licitante caso verificado uma ou mais das 

hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer 

reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:  

I- A licitante deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador 

do Município;  

II- Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará 

retido até que a licitante atenda à cláusula infringida;  

III- A licitante retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos 

por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município.  

IV- Débito da licitante para com o Município quer proveniente da execução deste 

instrumento, quer de obrigações de outros contratos.  
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V- Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as 

demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento. 

8. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

8.1.Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

a) Habilitação jurídica 

a1) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

a2) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

a3) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento 

comprobatório de seus administradores; 

a4) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 

unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 

qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, 

de 18 de março de 2020. 

a5) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

a6) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 

ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

a7) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 

da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

a8) Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, 

ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura 

Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 

10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

a9) Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove 

a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa 

RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

b) Habilitação fiscal, social e trabalhista. 

b1) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

b2) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 

créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

b3) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

b4) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
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termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

b5) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

b6) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

b7) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital 

relacionado ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

b8) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 

123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

c) Qualificação Econômico-Financeira 

c1) Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 

sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação 

na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 

2021), ou de sociedade simples;  

c2) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

d) Qualificação Técnica: 

A qualificação técnica deverá ser comprovada através dos seguintes documentos, 

seguindo os requisitos de cada oficina, conforme consta no quadro abaixo: 

 

d1) Oficina música (viola violão e teclado). 

a) Cópia do RG e CPF do profissional que irá executar o serviço; 

b) Comprovar experiência profissional de no mínimo 06 (seis) meses;  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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c) Diploma, título, certificado, ou registro em entidade específica, a fim de 

comprovar a capacitação profissional, para a execução dos serviços de oficinas 

de musica;  

 

9. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E DA FORMA DE 

FORNECIMENTO  

9.1. O fornecedor ou prestador de serviços será selecionado por meio de licitação, na 

modalidade Pregão, sob sua forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento 

MENOR PREÇO POR ITEM, observado todas as condições e exigências 

estabelecidas no instrumento convocatório e em seus anexos.  

9.2 O fornecimento ou prestação de serviços do objeto será parcelado.  

 

10. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

10.1 O custo estimado total da contratação é de R$ 36.153,96 (trinta e seis mil cento e 

cinquenta e três reais noventa e seis centavos). 

10.2 Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 

alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações (Instrução Normativa 01/2024):  

10.2.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 

execução da ata tal com o pactuado, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II 

do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 

legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 

preços registrados;  

10.2.3 serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e 

o índice previsto para a contratação; ou  

10.2.4 poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação.  

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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11.1. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada 

com a presente contratação; a. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo 

estipulado neste edital;  

11.2. Fiscalizar e acompanhar toda a execução dos serviços prestados e fornecidos 

pela Contratada, bem como fornecer informações necessárias para a perfeita execução 

dos mesmos; 

11.2. Indicar um servidor denominado Fiscal, que acompanhará a execução dos 

serviços, fazendo toda a comunicação entre a Contratante e a Contratada, sanando 

todas as dúvidas e mantendo o bom cumprimento do Contrato;  

11.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora entregar fora 

das especificações do Edital;  

11.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

preposto da licitante vencedora;  

11.5. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as 

condições e qualificações exigidas para a sua pactuação;  

11.6. Comunicar, formal, circunstanciada e tempestivamente, à licitante vencedora, 

qualquer anormalidade havida durante a execução do contrato.  

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando;  

12.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

12.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

12.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  



PMNSG 

Proc. nº79/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

FAX: 0XX44-33l2-ll50 

 

12.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados;  

12.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

12.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

12.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

12.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual.  

12.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

12.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

12.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas, quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

12.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

12.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
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fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

12.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;  

12.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

12.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 

que tenha acesso por força da execução deste contrato;  

12.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 

limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina.  

12.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere.  

12.20.  Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

13. DA VIGÊNCIA  

13.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua 

assinatura.  

13.2. Vencido o prazo de 12 meses, poderá ser prorrogado o contrato nos termos da 

Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações posteriores, desde comum acordo entre 

as partes.  
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13.3. O valor do contrato poderá ser reajustado anualmente com base no Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou por outro índice oficial que 

venha a substituí-lo.  

13.4. Em caso fortuito ou de força maior, a exemplo mudanças regulatórias, os valores 

poderão ser revistos para manutenção do reequilíbrio econômico financeiro entre as 

partes, observadas as legislações acerca do assunto.  

 

14. ORIENTAÇÕES GERAIS  

14.2. A infraestrutura para este serviço deverá ser independente da infraestrutura 

interna da Prefeitura Municipal de Nossa Senhora das Graças/PR.  

14.3. Toda a solução não deverá acarretar custos extras para a contratante. 

 

15. DA FORMA DE PAGAMENTO:  

15.1. As medições e os pagamentos serão efetuados mensalmente em até 30 (trinta) 

dias a partir da emissão das notas fiscais, e com o Aceite dos setores correspondentes 

ao Município de Nossa Senhora das Graças/PR, através de seus titulares.  

 

16. DA FISCALIZAÇÃO  

16.1. Os servidores relacionados nos subitens abaixo são responsáveis pela 

fiscalização e acompanhamento dentre as competências do servidor designado para a 

fiscalização do contrato, caberá verificar, junto à Contratada e seu preposto se está 

tomando todas as providências necessárias para o bom andamento dos serviços; emitir 

pareceres em todos os atos da empresa contratada relativos à execução do contrato, em 

especial junto com o gestor do contrato na aplicação de sanções, alterações, 

prorrogações e rescisão do contrato.  

16.2. Ficam designados os senhores: 

a) Cananor Mariano de Almeida Junior - Matrícula: 1080 para exercer a função de 

Gestor contrato. 

b) Secretaria de Assistência Social: 

b1) Francilene Benedita Luz Boselli- Matrícula: n° 787 para exercer a função de Fiscal 

Titular. 

b2) Suelen Marques Arias- Matrícula: n° 861 para exercer a função de Fiscal Suplente. 
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16.3.  Caberá ao Fiscal do contrato:  

I- fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face das 

suas características e especificações, em estrita conformidade com este instrumento;  

II- fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços em face dos 

quantitativos solicitados;  

III - fiscalizar e atestar o recebimento provisório dos produtos ou serviços nos prazos e 

condições estabelecidas neste instrumento; 

IV- auxiliar o gestor no contrato, subsidiando as informações pertinentes às suas 

competências; 

V- anotar histórico de gerenciamento do contrato, contendo todas as ocorrências 

relacionadas à sua execução;  

VI- emitir notificações sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do 

contrato;  

VII- rejeitar os produtos ou serviços entregues em desconformidade com este 

instrumento;  

VIII- comunicar formalmente o gestor do contrato a respeito de qualquer ocorrência 

relacionada ao recebimento do objeto ou suas atribuições;  

16.3.1. O fiscal de contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 

das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 

ultrapasse sua competência, entre elas:  

I - atraso injustificado na execução do cronograma ou entrega dos objetos; 

II - entrega de produtos em desconformidade com as especificações constantes no 

instrumento convocatório ou quantitativo divergente do solicitado;  

III - execução do objeto em desconformidade com este instrumento;  

IV - descumprimento de cláusula contratual ou regra editalícia;  

V - subcontratação indevida, sem autorização prévia ou fora dos limites legais;  

VI - alteração nas condições da habilitação da licitante previstas no instrumento 

convocatório; VII - quaisquer irregularidades, ilegalidades, atrasos, desvios de 

finalidades e condutas ilícitas detectadas e não citados anteriormente.  

16.3.2. Caberá ao Gestor do Contrato: 

I - analisar a documentação que antecede a liquidação e ao pagamento;  
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II - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, decidindo 

manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  

III - criar rotinas de verificação de valores, conforme a especificidade de cada objeto, 

para eventualmente propor reequilíbrios econômico-financeiros quando o valor 

praticado estiver em desconformidade com a prática de mercado;  

IV - analisar eventuais solicitações de alterações contratuais, decidindo 

manifestadamente a respeito nos autos do procedimento;  

V - acompanhar o desenvolvimento da execução através dos relatos apresentados pelo 

fiscal do contrato, bem como os demais documentos pertinentes;  

VI - decidir, provisoriamente, pela suspensão da entrega de bens ou a realização dos 

serviços, manifestando a respeito nos autos do procedimento;  

VII - solicitar e acompanhar processos administrativos sancionadores, na dosimetria 

descrita no instrumento convocatório, nos casos em que o objeto estiver sendo 

executado em desconformidade com as exigências;  

VIII - alimentar o Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP ou equivalente 

com os dados referentes aos contratos administrativos;  

IX - realizar o recebimento definitivo dos produtos ou serviços.  

16.4. Estendem-se, no que couberem, as atribuições do Gestor de Contrato para as 

eventuais atas de registro de preços.  

16.5. Caso o contrato decorrente deste procedimento seja substituído por carta-

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução 

de serviço, nos termos do Art. 95 da Lei Federal 14.133/2021, as atribuições do gestor 

e fiscal de contrato serão mantidas, além da permanência integral das obrigações e 

condições estabelecidas na minuta contratual constante no anexo do edital e de todas 

as especificações e condições descritas neste termo. 

 

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 
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17.1.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.1.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

17.1.1.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.1.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.1.4. Deixar de apresentar amostra; 

17.1.1.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

17.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.2.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração; 

17.1.3. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

17.1.4. Fraudar a licitação 

17.1.5. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

17.1.5.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.5.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.5.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.6. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.7. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

17.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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17.2.1. Advertência;  

17.2.2. Multa; 

17.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

17.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

17.4.1. Para as infrações previstas nos itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

17.4.2. Para as infrações previstas nos itens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, 

à penalidade de multa. 

17.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens, 23.1.2 e 23.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
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responsável de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 

3 (três) anos. 

17.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 23.1.4, 

23.1.5, 23.1.6, 17.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que 

a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto 

no art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

17.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela administração, descrita no item 23.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 

perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, 

nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

17.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos 

e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir.  

17.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, 

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 

20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

17.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

17.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

18. DAS PENALIDADES  

18.1. A sanção de suspensão de participar de licitação e contratar com o a 

Administração Pública poderá ser também, aplicada, sem prejuízo das sanções penais 

e civis, àqueles que: 

18.1.1. Retardarem a execução do pregão;  

18.1.2. Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração e;  

18.1.3. Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal.  

18.2. Quando da ação ou omissão decorrerem graves prejuízos ao município de Nossa 

Senhora das Graças/PR, seja pela não assinatura do contrato/ata, pela inexecução do 

objeto, pela execução imperfeita, ou ainda, por outras situações concretas que 

ensejarem a sanção. 

18.3. As penalidades acima relacionadas não são exaustivas, mas sim exemplificativas, 

podendo outras ocorrências ser analisadas e ter aplicação por analogia e de acordo 

com os termos da lei.  

18.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 

19. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

19.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados na Lei Orçamentária Anual.  

19.2. Na formalização do contrato deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

515-08.006.13.392.0011.2.816.3.3.90.39.00.00-1000-OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
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611-13.003.08.244.0008.2.135.3.3.90.39.00.00-1000-OUTROS SERVIÇOS 

DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

756-13.003.08.244.0008.2.135.3.3.90.39.00.00-1934-OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

743-13.003.08.244.0008.2.138.3.3.90.39.00.00-33953-OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

751-13.003.08.244.0008.2.139.3.3.90.39.00.00-33958-OUTROS SERVIÇOS DE 

TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

 

19.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

 

 

 

Nossa Senhora das Graças, 21 de junho de 2024. 

 

 

 

 

Rosiana Silva Sousa de Almeida 

Secretária da Assistência Social 

 

 

 

 

 

Clodoaldo Aparecido Rigieri 

Prefeito Municipal 
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APÊNDICE DO ANEXO I 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 79/2024 

 

O presente estudo técnico preliminar, documento constitutivo do planejamento da 

contratação, caracteriza o interesse público envolvido e evidencia o problema a ser resolvido e 

a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade da contratação, e dá base 

ao termo de referência a ser elaborado. 

 

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO E SOLICITANTE 

Número do Processo Administrativo: 79/2024. 

Pregão Eletrônico nº 33/2024. 

Área solicitante:  

 Secretaria de Assistência Social /Rosiana Silva Sousa de Almeida/ Secretária de Assistência 

Social. 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de oficineiro para 

ministrar aulas de musica (violão, viola e teclado), em regime de contratação temporária e 

sem vinculo, conforme especificações descritas no Termo de Referência, parte integrante 

deste edital. 

 

1. Descrição da Necessidade  

A presente licitação justifica-se com base na promoção dos usuários referenciados no Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV, nesse sentido, visando complementar as 

atividades desenvolvidas neste projeto, propõe-se a contratação de empresa especializada na 

prestação de serviços terceirizados de oficineiros em diversas áreas.  

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) integra o conjunto de 

serviços do SUAS, oferecendo à população que vivencia situações de vulnerabilidades 

sociais, novas oportunidades de reflexão acerca da realidade social, contribuindo dessa forma 

para a planejamento de estratégias e na construção de novos projetos de vida.  

A segurança de convívio, garantida aos usuários pela Política Nacional de Assistência Social 

(PNAS), refere-se à efetivação do direito à convivência familiar e à proteção da família. Visa 

o enfrentamento de situações de isolamento social, enfraquecimento ou rompimento de 
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vínculos familiares e comunitários, além de situações discriminatórias e 

estigmatizantes, o direito ao convívio é assegurado, por meio de um conjunto de serviços 

locais que visam à convivência, à socialização e à acolhida de famílias cujos vínculos 

familiares e comunitários precisam ser protegidos. O enfrentamento das situações de 

vulnerabilidades é realizado por meio de ações centradas no fortalecimento da autoestima, dos 

laços de solidariedade e dos sentimentos de pertença e coletividade.  

Dentre as atividades desenvolvidas pelos grupos do SCFV, destacam-se as de natureza 

artístico-cultural, desportivas, esportivas e lúdicas, que funcionam como estratégias para 

promover a convivência e a ressignificação de experiências conflituosas, violentas e 

traumáticas vivenciadas pelos usuários. Seguindo ainda o que está disposto em instruções 

federais a exemplo o Caderno de orientações Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família e Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos- Articulações Necessárias, 

Perguntas Frequentes Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Orientações 

técnicas sobre o PAIF- Vol. 2, dentre outras.  

A oferta de oficinas ao público em questão faz-se imprescindível, visto que devem ser 

desenvolvidas ações individuais e coletivas (acolhida, ações particularizadas, 

encaminhamentos, oficinas com famílias e ações comunitárias) dentro dos serviços.  

As oficinas têm por intuito suscitar reflexão sobre um tema de interesse das famílias, sobre 

vulnerabilidades e riscos, ou potencialidades, identificados no território, contribuindo para o 

alcance de aquisições, em especial, o fortalecimento dos laços comunitários, o acesso a 

direitos, o protagonismo, a participação social e a prevenção a risco.  

Desta forma, a oficina foi planejada de acordo com o interesse do público em questão, 

objetivando a promoção e acesso a diversos espaços e situações. A proposta aqui apresentada 

visa à contratação de oficineiro para executar a oficina nos grupos do Serviço de Convivência 

e Fortalecimento de Vínculos, essa contratação é justificada pela sua capacidade de promover 

o desenvolvimento integral dos participantes, fortalecer os laços familiares e comunitários, 

prevenir situações de risco social, promover a inclusão e a diversidade, fomentar a 

participação cidadã e melhorar a qualidade de vida. 

 

O Município realizou processo licitatório para a contratação do prestador de serviços acima 

referido, através do pregão eletrônico nº 20/2024, porém, a contratada, empresa ROBERTA 
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PALOMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 31.607.437/0001-11, não 

cumpriu com os requisitos do contrato, ocasionando um distrato unilateral. 

 

 

 

 

2. Demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual - Art. 18, § 

1º, II, da Lei n. 14.133/2021. 

2.1. A contratação pretendida encontra amparo no item no Plano 

Plurianual/planejamento de contratações do órgão, em virtude de ser um recurso 

necessário para realizar as tarefas diárias e atender a legislação de contabilidade, 

fiscalização e administrativa, para o bom andamento dos trabalhos. 

 

3. Requisitos da Contratação - Art. 18, § 1º, III, da Lei n. 14.133/2021.  

3.1 Os serviços serão executados no Centro de Referência a Assistência Social- CRAS, e no 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos-SCFV. 

3.2 Os serviços deverão ser executados por profissional capacitados, sob a supervisão direta 

da Contratada Para a oficina deverá ser apresentado um projeto de trabalho a ser 

desenvolvido, e este deverá ser aprovado pela Secretaria de Assistência Social.  

3.3 O serviço será prestado em dias e horários acordados entre a coordenação do CRAS e o 

prestador de serviço, sendo prestada a oficinas semanalmente, em uma data escolhida entre 

segunda e sexta-feira, das 8hs às 17hs.  

3.4 Em casos de falta o profissional terá que avisar com antecedência afim de a coordenação 

do CRAS planeje outra atividade com o grupo.  

3.5 A CONTRATANTE obriga-se a fornecer TODOS OS MATERIAIS NECESSÁRIOS 

para execução da oficina.  

3.6 Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante. 

3.7 O profissional da Contratada deverá se apresentar para a realização dos serviços 

uniformizados e portando documento de identificação.  

3.8 A contratada tem o prazo de até 07 dias para enviar o profissional devidamente habilitado 

para a prestação dos serviços.  
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3.9 A contratada deverá apresentar junto a Secretaria de Assistência Social, 

toda a documentação referente ao profissional que irá conduzir o curso solicitado 

(certificados, atestados de capacidade técnica). 

3.10 Os planejamentos das oficinas serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no 

prazo de 15 (quinze) dias, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

3.11 Os planejamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

refeitos no prazo de três (3) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades.  

3.12 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e 

consequente aceitação mediante termo detalhado.  

3.13 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo.  

3.14 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução 

do contrato.  

 

Da Descrição da Oficina:  

3.15. Oficina de Violão viola e teclado: O instrutor Oficineiro deverá ensinar aos usuários do 

SCFV, crianças e adolescente de diferentes idades os conceitos básicos do instrumento, como 

afinar, tocar acordes, ritmos e melodias, desenvolver sua percepção musical, sua coordenação 

motora e sua expressão artística. A oficina de Violão é voltada para quem nunca tocou violão 

ou tem pouca experiência. 

As crianças e adolescentes deverá aprender as técnicas do instrumento de forma natural e 

agradável, visando o desenvolvimento musical e o prazer de tocar. O Oficineiro deverá 

fornecer todos os materiais necessários para a realização da oficina, tais como manutenção e 

reposição de cordas, quando for necessário. Obs.: a Instituição já possui os instrumentos 

disponíveis para o desenvolvimento da Oficina.  
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4. Estimativas das Quantidades - Art. 18, § 1º, IV da Lei n. 14.133/2021. 

Serão contratados os seguintes quantitativos com seus respectivos valores; 

Item Codigo 

PMNS

G 

Catmat/se

r 

Descritivo Unid. Quant. Valor 

unit. 

Valor 

total 

1 990380

86 

15830 Contratação de empresa 

especializada para 

ministrar aulas de música 

de acordo com as 

necessidades da 

secretaria de assistência 

social.  

Carga horaria de 20 

horas semanais. 

Os horários e locais das 

oficinas serão 

determinados de acordo 

com as necessidades da 

secretaria. 

Meses 12 R$ 

3012,83 

R$ 

36.15

3,96 

Valor total ------------ R$ 36.153,96 (trinta e seis mil cento e cinquenta e três reais noventa e 

seis centavos) 

 

A disponibilização de vagas será de competência da Gestão da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e Educação e Cultura mediante os seguintes critérios:  

- Requisição da vaga para idoso pelo Centro de Referência Especializado de Assistência 

Social; ou ordem judicial.  

- Avaliação técnica da equipe técnica do CREAS (Centro de Referência Especializada de 

Assistência Social), conforme critérios legais, o qual indicará a necessidade do acolhimento 

institucional.  

- A avaliação do grau de dependência será avaliada pela instituição. 

4.1. O quantitativo foi obtido através de estudo realizado com base nas aulas ministradas, bem 

como no Relatório de itens em 2023. 

 

5. Levantamento de mercado 

5.1. O mercado possui profissionais potenciais para a prestação de serviços, pois se trata de 

objeto comum e sendo a prestação de serviços obrigatória do adequado rito licitatório.  
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5.2. Experiência comprovada na prestação de serviços semelhantes, 

preferencialmente no âmbito do SUAS;  

5.3. Capacidade técnica e operacional para atender às demandas do SCFV de forma eficiente 

e eficaz;  

5.4. Qualificação dos profissionais a serem contratados, com formação e experiência 

compatíveis com as áreas de atuação requeridas;  

5.5. Proposta financeira competitiva, considerando a relação custo-benefício dos serviços 

oferecidos. 

No ano de 2023 foram atendidas crianças, adolescentes e idosos em Oficinas do município, 

por se tratar de grande interesse da comunidade e pelo feito de a Secretaria de Assistência 

Social e Educação e Cultura não possuir quadro de funcionários efetivos, os respectivos 

atuantes nestas modalidades, não necessariamente contam com os conhecimentos específicos 

de modalidades, para esse ensino especializado e voltado às artes.  

 

6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO - Art. 18, § 1º, VI, da Lei n. 

14.133/2021.  

O valor estimado teve por base à pesquisa de preços realizada observando o Em atendimento 

ao Decreto Municipal nº 16/2023, conforme mapa comparativo confeccionado com base nas 

pesquisas de preços:  
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TABELA I: 

 

ITEM 1.  2.  3.  4.  5.  6.  7.  8.  9.  

1)  6.000,00* 3.200,00 5.600,00

* 

6.000,00* 2529,27 2627,9

9 

3000,00 2.880,

00 

3.584,0

0 

2.282,66 3.998,

75 

OBSERVAÇÃO –  

Os valores marcados com o símbolo “*” foram desconsiderados por estarem destoando da media de valores encontrados. 

LEGENDA: 

FONTE DE PESQUISA LEGEN

DA  

EMPRESA – MAKRO TREINAMENTO E FORMAÇÃO PROFISSIONAL LTDA ME – CNPJ: 21.496.430/0001-16 1.  

EMPRESA – WILSON TEIXEIRA DE ALMEIDA 516124029**– CNPJ: 27.124.474/0001-00 2.  

EMPRESA – ULISSES RIBERIO DA SILVA – EPP - CNPJ: 27.022.704/0001-11 3.  

EMPRESA – QUALIFICA CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL EIRELI - CNPJ: 10.728.273/0001-00 4.  

BANCO DE PREÇOS - https://www.bancodeprecos.com.br 5.  

PORTAL NACIONAL DE COMPRAS PUBLICAS (PNCP) – CREDENCIAMENTO  5/2024 - MUNICIPIO DE PETROLANDIA - SC 6.  

PORTAL – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA- TCE-PR – PREGÃO 3/2024 – MUNICIPIO IVATUBA - PR 7.  

PORTAL – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA- TCE-PR – PREGÃO 5/2024 – MUNICÍPIO DE WENCESLAU 

BRAZ- PR 

8.  

PORTAL – TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANA- TCE-PR – PREGÃO 3/2024 - MUNICÍPIO DE IPORÃ - PR 9.  

 

 

 Valor Total Estimado é de R$ 36.153,96 (trinta e seis mil cento e cinquenta e três reais noventa e seis centavos).  

 



PMNSG 

Proc. nº 79/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                           PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FONE: 0XX44-33l2-ll50 

E-mail: pregao@nossasenhoradasgracas.pr.gov.br 
  

 

 
 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO - Art. 18, § 1º, VII, da Lei n. 

14.133/2021.  

7.1. A contratação de uma empresa especializada na prestação de serviços terceirizados de 

oficineiro é fundamental para enriquecer as atividades desenvolvidas no SCFV, 

proporcionando experiências significativas e promovendo o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários.  

7.2. Dessa forma, espera-se contribuir para o desenvolvimento integral dos participantes, 

promovendo sua autonomia, protagonismo e inserção social Esse estudo técnico preliminar 

serve como base para a elaboração do processo licitatório, garantindo a transparência, a 

eficiência e a legalidade na contratação dos serviços terceirizados necessários para o 

funcionamento do projeto do SCFV em Nossa Senhora das Graças-PR. 

 

8. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO - 

Art. 18, § 1º, VIII, da Lei n. 14.133/2021.  

8.1. Haverá o parcelamento da demanda, tendo em vista que a contratação acontecerá por item. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS - Art. 18, § 1º, IX, da Lei 

n. 14.133/2021.  

9.1. Este processo visa à contratação de empresa para prestação de serviços terceirizados de 

oficineiro na área de música, para atender os usuários inseridos no Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos-SCFV e Programa de incentivo à cultura, (tendo como objetivo 

promover o desenvolvimento integral dos participantes, fortalecer os laços familiares e 

comunitários, prevenir situações de risco social, promovendo a inclusão e a diversidade). 

 

10. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

PREVIAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO - Art. 18, § 1º, X, da Lei n. 

14.133/2021.  

10.1. Não verificamos, a princípio, nenhuma providência a ser adotada pela administração 

previamente à celebração do contrato. Contudo, foram identificados e analisados os riscos de 
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planejamento, de forma que sejam previstos e as ações sejam tomadas para evitar as 

ocorrências listadas.  

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES - Art. 18, § 1º, 

XI, da Lei n. 14.133/2021.  

11.1. Não há contratações correlatas e/ou interdependentes. 

 

12. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS - Art. 18, § 1º, XII, da Lei n. 14.133/2021.  

12.1. Considerando a natureza do objeto conclui-se que não se aplica ao elemento. 

 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1. Esta equipe de planejamento declara VIÁVEL a contratação em questão com base neste 

Estudo Técnico Preliminar, consoante o inciso XIII do § 1º do Art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 

 

14. MAPA DE RISCOS 

 

I - INTRODUÇÃO  

O gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle dos 

recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso da contratação, da execução 

do objeto e da gestão contratual.  

O Mapa de Gerenciamento de Riscos deve conter a identificação e a análise dos principais 

riscos, consistindo na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que 

corresponde à combinação do impacto e de suas probabilidades que possam comprometer a 

efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados pretendidos com a solução.  

Para cada risco identificado, define-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis 

danos potenciais, as possíveis ações preventivas e contingências, bem como a identificação de 

responsáveis por ação.  

Após a identificação e classificação, deve-se executar uma análise qualitativa e quantitativa. 

 

II – DEFINIÇÃO DOS IMPACTOS. 
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A análise qualitativa dos riscos é realizada por meio da classificação escala da probabilidade e do 

impacto, conforme a tabela de referência a seguir.  

 

Descrição dos impactos: 

 

CLASSIFICAÇÃO VALOR 

Baixo 05 

Médio 10 

Alto 15 

 

 

• Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos relatórios 

pós-contratuais com vistas a novo planejamento.  

• Médio: Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ou interferindo 

em sua qualidade.  

• Alto: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de seguir seu 

curso.  

 

A análise quantitativa dos riscos consiste na classificação conforme a relação entre a 

probabilidade e o impacto, tal classificação resultará no nível do risco e direcionará as ações 

relacionadas aos riscos durante a fase de planejamento e gestão do contrato/ata de registro de 

preços.  

 

A tabela a seguir apresenta a Matriz Probabilidade x Impacto, instrumento responsável pela 

definição dos critérios quantitativos de classificação do nível de risco. 
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15 15 75 150 225 

10 10 50 100 150 

5 5 25 50 75 

 5 10 15 

 

 

 

 

Matriz Probabilidade x Impacto  

 

O produto da probabilidade pelo impacto de cada risco deve se enquadrar em uma região da 

matriz probabilidade x impacto. Caso o risco enquadre-se na região verde, seu nível de risco é 

entendido como baixo, logo se admite a aceitação ou adoção das medidas preventivas.  

Se estiver na região amarela, entende-se como médio e na região vermelha, entende-se como 

nível de risco alto.  

Nos casos de riscos classificados como médio e alto, serão adotadas as medidas preventivas 

previstas. 

 

III - ÁREAS ENVOLVIDAS 

• Secretaria de Assistência Social  

 

IV - RISCOS RELACIONADOS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

► Risco 1: Erro na confecção do edital.  

a. Probabilidade: Baixa  

b. Impacto: Alto  

P
ro

b
a
b

il
id

a
d

e 
(P

) 
 

Impacto (I) 
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c. Dano: Atraso na contratação por erro e ou demora na elaboração da minuta do edital, levando 

a paralização dos serviços das oficinas o que ocasionaria grande transtornos nos diversos 

departamentos, e a paralização das atividades rotineiras.  

d. Classificação: Interna.  

e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Realizar levantamento e conferir as 

informações antes da publicação do 

edital. 

Equipe administrativa da secretaria 

demandante 

Realizar controle eficaz dos vencimentos 

dos contratos 

Equipe administrativa da secretaria 

demandante. 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Elaboração do processo para licitação 

em tempo hábil, baseando no efetivo 

cronograma de vencimentos dos 

contratos elaborado pelo setor 

demandante. 

Secretaria Demandante 

 

► Risco 2: Contratada não manter a prestação de serviços a contento. 

a. Probabilidade: Baixo  

b. Impacto: Alto  

c. Dano: Danos à prestação de serviços pelo estado,  inoperante o direito ao convívio é 

assegurado, por meio de um conjunto de serviços locais que visam à convivência, à socialização 

e à acolhida de famílias cujos vínculos familiares e comunitários precisam ser protegidos.  

d. Classificação: Interna.  

e. Ações de Prevenção: 
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Ação Preventiva Responsáveis 

Fiscal do contrato deverá notificar a 

empresa a respeito das falhas ocorridas, 

que estejam em desconformidade com as 

cláusulas contratuais das obrigações da 

contratada. 

Fiscal do contrato 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Contrato pode ser rescindido, 

providenciando nova contratação com 

modelo de execução mais adequado. 

Fiscal do contrato 

 

 

► Risco 3: Suspensão do processo licitatório em face de impugnações.  

a. Probabilidade: Baixo  

b. Impacto: Alto  

c. Dano: Indisponibilidade de serviços de manutenção  

d. Classificação: Interna, orçamentária. 

e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Planejar os instrumentos da contratação 

com base na prática de mercado e 

evitando termos que restrinjam a 

competição 

Secretarias Municipais 

 

f. Ação de Contingência: 
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Ação de Contingência Responsáveis 

Planejar a contratação de forma a não 

restringir a concorrência. 

Secretarias Municipais 

 

 

► Risco 4: Indisponibilidade orçamentária frente a valores orçados nos primeiros 

levantamentos de mercado (ausência de recursos orçamentários ou financeiros).  

a. Probabilidade: Baixo  

b. Impacto: Alto  

c. Dano: Indisponibilidade da contratação 

d. Classificação: Interna, orçamentária.  

e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Reservar dotação orçamentária adequada 

e Realizar pré-empenho da despesa. 

Secretarias Municipais 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Realizar Planejamento orçamentário a 

fim de realizar a aquisição da solução 

pretendida. 

Secretarias Municipais 

 

► Risco 5: Licitação deserta  

a. Probabilidade: Baixo  

b. Impacto: Alto  

c. Dano: Atraso na disponibilização do serviço, depreciação dos bens e possível suspensão dos 

serviços.  

d. Classificação: Interna.  
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e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Planejar a contratação com base em 

contratações similares e com a prática 

de mercado. 

Equipe de planejamento da contratação 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Rever os itens do Termo de Referência que foge 

das condições da prática de mercado. 

Equipe de planejamento da contratação 

 

 

► Risco 6: Incapacidade de execução do contrato  

a. Probabilidade: Médio  

b. Impacto: Alto  

c. Dano: Execução de serviços com qualidade inferior à exigida. 

d. Classificação: Interna e Externa  

e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Definição de níveis de serviços com critérios 

objetivos de avaliação. 

Equipe de planejamento da contratação. 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Acompanhar a execução do contrato e 

aplicar as sanções previstas 

Fiscal do Contrato 
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► Risco 7: Descumprimento de cláusulas contratuais por parte da contratada  

a. Probabilidade: Médio  

b. Impacto: Alto  

c. Dano: Não disponibilização da solução desejada.  

d. Classificação: Externa 

e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Prever penalidades no Termo de 

Referência, por descumprimento de 

cláusulas contratuais. 

Fiscal do Contrato. 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Aplicar as penalidades previstas no 

Termo de Referência 

Fiscais e gestor do contrato 

Realizar pagamento conforme resultado Fiscais e gestor do contrato 

 

► Risco 8: Inadimplência fiscal e tributária pela contratada  

a. Probabilidade: Baixo  

b. Impacto: Baixo 

c. Dano: Irregularidade da Contratada; atraso nas entregas; rescisão da ata; potencial criação de 

passivo trabalhista para a administração.  

d. Classificação: Interna e jurídica  

e. Ações de Prevenção: 

 

Ação Preventiva Responsáveis 

Exigência da documentação de Equipe de planejamento da contratação 
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regularidade fiscal da Contratada 

Fiscalizar preventivamente e 

ostensivamente o cumprimento das 

obrigações trabalhistas e previdenciárias 

Fiscais e gestor do contrato 

 

f. Ação de Contingência: 

 

Ação de Contingência Responsáveis 

Suspensão do pagamento até a 

regularização fiscal. 

Autoridade competente 

Retenção de valores devidos à 

contratada e pagamento direto - para 

cumprimento de eventuais obrigações 

trabalhistas, fiscais e previdenciárias não 

satisfeitas. 

Fiscais e gestor do contrato 

Abertura de processo sancionatório Fiscais e gestor do contrato 

 

RELAÇÃO DE RISCOS 

Id Risco P I Nível de 

risco (pxi) 

Classifica

ção 

01 Erro na confecção do edital. 5 15 75 Médio 

02 Contratada não manter a prestação de 

serviços a contento 

5 15 75 Médio 

03 Suspensão do processo licitatório em 

face de impugnações. 

5 15 75 Médio 

04 Indisponibilidade orçamentária frente 

a valores orçados nos primeiros 

levantamentos de mercado (ausência 

de recursos orçamentários ou 

financeiros). 

5 15 75 Médio 

05 Licitação deserta 5 15 75 Médio 

06 Incapacidade de execução do 

contrato. 

10 15 150 Alto 

07 Descumprimento de cláusulas 

contratuais por parte da contratada 

10 15 150 Alto 

08 Inadimplência fiscal e tributária pela 

contratada. 

5 5 25 Baixo 



PMNSG 

Proc. nº 59/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

E-mail: licitacao@nossasenhoradasgracas.pr.gov.br 

 

   

  P á g i n a  61 | 75 
 

 

 

ANEXO II 

PROPOSTAS DE PREÇOS 

 

A empresa _______________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

devidamente inscrita no CNPJ n.º __________________, vem através desta, apresentar 

proposta conforme prestação de serviços abaixo: OBJETO: A presente licitação tem 

como objeto Contratação de empresa especializada na prestação de serviço de oficineiro 

para ministrar aulas de musica (violão, viola e teclado), em regime de contratação 

temporária e sem vinculo, conforme especificações descritas no Termo de Referência, 

parte integrante deste edital. 

ITEM 

01 

CODIGO 

PMNSG 

DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

       

 

 

1. VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$......................................... 

(.......................................................)  

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA: Sessenta dias.  

4. A prestação de serviços será realizada após assinatura do contrato, conforme 

necessidade levantada pela secretaria municipal, mediante emissão de Autorização de 

prestação de serviços. 

 

___________________,______de ______de 2024. 

 

__________________________________________ 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

À Pregoeira e Equipe de Apoio  

Município de Nossa Senhora das Graças 

Pelo presente instrumento, a empresa ______________________, CNPJ nº. 

_________________, com sede na _____________________________, através de seu 

representante legal infra-assinado, DECLARA que: 

 

1 - A empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera 

de governo, estando apta a contratar com o poder público, em qualquer de suas esferas;  

2 - Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento 

de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

3 - Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 

nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

4 - Não possuem empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

5 – Está dispensado ou cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 

específicas.  

6 - que não tem em seu quadro societário e funcional, servidores públicos da contratante 

exercendo funções de gerência, administração ou tomada de decisão, inclusive de 

membros de Comissões ou servidores do Município de Nossa Senhora das Graças/PR. 

7- Declara, sob as penas da lei que a nossa empresa encontra-se enquadrada como 

_________________________ (Microempresa (ME) ou empresa de Pequeno Porte 

(EPP), para fins das prerrogativas do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e que 

não esta sujeita a qualquer impedimento estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos art. 42 a art. 49 da citada lei. 

___________________,______de ______de 2024. 

 

__________________________________________ 
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ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

 

ATENÇÃO – Este Anexo (Minuta) é para simples conhecimento dos licitantes, não 

sendo necessário o seu preenchimento. 

 

TERMO DE CONTRATO 

REFERENTE LICITAÇÃO PREGÃO Nº. .../2024. 

CONTRATO N.º XXX/2024 

 

O Município de Nossa Senhora das Graças, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede a Praça Dep. Nilson Batista Ribas, n° 131 CEP 86.680-000, 

Nossa Senhora das Graças - PR, inscrita no CNPJ sob n.º 76.970.300/0001-65, a seguir 

denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. 

Clodoaldo Aparecido Rigieri, _________, e a empresa _______, CNPJ: __________, 

localizada no município de _______, Estado do ______, sito na __________, a seguir 

denominada CONTRATADA, representada por _________, portador da cédula de 

identidade RG n° ______ CPF n° ________, firmam o presente Contrato de prestação 

de serviços, com fundamento na Lei Federal n° 14.133/21, no Edital de Licitação na 

modalidade Pregão Eletrônico n°.../2024 e na proposta da CONTRATADA datada de 

__/___/2024. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Objeto 

A presente licitação tem como objeto:;; Contratação de empresa especializada na 

prestação de serviço de oficineiro para ministrar aulas de musica (violão, viola e 

teclado), em regime de contratação temporária e sem vinculo, conforme especificações 

descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

Parágrafo Primeiro – Fazem parte do presente termo, independentemente de transição, 

todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a 

proposta apresentada pela Contratada. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – Valor Contratual, da prestação de serviços e da Garantia. 

2.1. Pela execução do objeto ora contratado, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor total de R$... (...............). 

 

ITEM 

01 

CODIGO 

PMNSG 

DESCRIÇÃO QUANT. UNID. VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 
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2.2. O preço para a prestação de serviços do objeto deste Contrato é o apresentado na 

proposta da CONTRATADA, devidamente aprovada pelo CONTRATANTE, com os 

valores especificados/detalhados. 

2.3. Os preços poderão ser reajustados anualmente nos mesmo índice de reajuste do 

INPC. 

2.4. Considera-se incluído no preço todas as despesas concernentes a prestação de 

serviços do objeto contratual. 

2.5. Todos os serviços devem atender ás especificações exigidos no Edital e constante 

do Termo de Referência apresentado pela Contratada na sessão pública do Pregão. 

2.6. A Contratada se compromete a executar o objeto deste contrato após o recebimento 

da Autorização de prestação de serviços emitido por servidor credenciado, na data 

horário e local solicitado. 

2.7. A Contratada estará sujeita a penalidades, relativas ao não cumprimento dos prazos 

e das quantidades estabelecidas, caso não se manifeste formalmente ao órgão solicitante 

em até 48 (quarenta e oito) horas antes do previsto, justificando e evidenciando os fatos 

ocorridos, acompanhado da devida documentação comprobatório. 

2.8. A execução será de acordo com a necessidade da secretaria. 

2.9. A Administração rejeitará no todo ou em parte os serviços prestados em desacordo 

com o edital, sendo observada a adequação do objeto e consequente aceitação, 

observado o disposto na Lei 14.133/21. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Condições de Pagamento 

3.1. Do pagamento:  

3.1.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contado da apresentação de 

Nota Fiscal (válida), acompanhada de cópia da Autorização de prestação de serviços do 

MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS, juntamente com o Certificado 

de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF-FGTS) e a Certidão 

Conjunta de Débitos de Tributos Federais e Divida da União, caso confirmada a 

execução dos serviços. 

 

3.1.1. Do faturamento:  

O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS só receberá as notas fiscais até 

o dia 10 de cada mês. Os serviços solicitados que não possam ser faturados até esta 

data, deverão ser faturados a partir do 1º dia útil do mês seguinte. 

3.2. Os pagamentos serão efetuados preferencialmente através depósito em conta 

corrente. Indicar na proposta o nome do banco/ agência / número da conta corrente 

bancária e praça de pagamento; 
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3.3. Para efeito de emissão da nota fiscal, esta deverá ser emitida em nome do 

“Município de Nossa Senhora Das Graças, Praça Dep. Nilson Batista Ribas, n° 131, 

CNPJ nº 76.970.300/0001-65, indicando em seu corpo a expressão Pregão nº.../2024”. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – Recurso Financeiro 

O pagamento decorrente do objeto do presente contrato será efetuado por conta dos 

recursos dos órgãos orçamentários conforme apontamento do Departamento Contábil. 

 

CLÁUSULA QUINTA – Critério de Reajuste 

I- A vigência do Contrato será de até 12 (doze) meses, contados de sua assinatura, 

podendo o mesmo ser prorrogado de comum acordo entre as partes, de acordo com as 

Leis vigentes e aplicáveis. 

II- O valor do presente Contrato poderá ser reajustado após o período de 12 meses, a 

contar da data de assinatura, adotando-se os índices de variação do INP-C. 

 

CLÁUSULA SEXTA - Direitos e Responsabilidades das Partes 

6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Comunicar a empresa vencedora toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

presente contratação; a. Efetuar o pagamento à empresa vencedora no prazo estipulado 

neste edital;  

6.1.2. Fiscalizar e acompanhar toda a execução dos serviços prestados e fornecidos pela 

Contratada, bem como fornecer informações necessárias para a perfeita execução dos 

mesmos; 

6.1.3. Indicar um servidor denominado Fiscal, que acompanhará a execução dos 

serviços, fazendo toda a comunicação entre a Contratante e a Contratada, sanando todas 

as dúvidas e mantendo o bom cumprimento do Contrato;  

6.1.4. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços que a empresa vencedora entregar fora 

das especificações do Edital;  

6.1.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

preposto da licitante vencedora;  

6.1.6. Observar para que, durante a vigência do contrato, sejam mantidas todas as 

condições e qualificações exigidas para a sua pactuação;  



PMNSG 

Proc. nº 59/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

E-mail: licitacao@nossasenhoradasgracas.pr.gov.br 

 

   

  P á g i n a  66 | 75 
 

6.1.7. Comunicar, formal, circunstanciada e tempestivamente, à licitante vencedora, 

qualquer anormalidade havida durante a execução do contrato.  

6.2. São obrigações da Contratada: 

6.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, observando;  

6.2.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

6.2.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da para a execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação;  

6.2.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

6.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os objetos nos quais se verificarem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;  

6.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

6.2.7. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

6.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 



PMNSG 

Proc. nº 59/2024 

Folha nº ------------

Rub.-----------------

___________ 

 

                       PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS 

ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.970.300/0001-65 

PRAÇA DEP. NILSON BATISTA RIBAS, 131 CEP 86.680-000. 

 FAX: 0XX44-33l2-ll50  

E-mail: licitacao@nossasenhoradasgracas.pr.gov.br 

 

   

  P á g i n a  67 | 75 
 

6.2.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 

contratual.  

6.2.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros. 

6.2.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 

para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação, quando cabível 

(art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

6.2.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere à cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas, quando cabível (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);  

6.2.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

6.2.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 

2021.  

6.2.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante;  

6.2.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, 

ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e 

tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;  

6.2.17. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a 

que tenha acesso por força da execução deste contrato;  
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6.2.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina.  

6.2.19. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial 

descritivo ou instrumento congênere.  

6.2.20. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - Local da realização dos Serviços. 

7.1. O objeto da presente deverá ser executado somente com requisições emitidas pela 

Secretaria, em até 12 (doze) horas da solicitação. 

7.2. A Administração rejeitará no todo ou em parte a execução em desacordo com o 

edital, sendo observada a adequação do objeto e consequente aceitação. 

Endereço: Secretaria Municipal de Assistência Social: Rua Bahia, n° 60, centro. 

-Serviço de Convivência E Fortalecimento de Vínculos-SCFV: Rua Bahia, n° 60 - Centro. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Fiscal do Contrato 

8.1. Nos termos do art.117 da Lei 14.133/21, serão designados representantes para 

acompanhar e fiscalizar a execução do objeto desta licitação, anotando em registro 

próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.2. Ficam designado os seguintes servidores Públicos Municipais: 

a) Cananor Mariano de Almeida Junior - Matrícula: 1080 para exercer a função de 

Gestor contrato. 

b) Secretaria de Assistência Social: 

b1) Francilene Benedita Luz Boselli- Matrícula: n° 787 para exercer a função de Fiscal 

Titular. 

b2) Suelen Marques Arias- Matrícula: n° 861 para exercer a função de Fiscal Suplente. 

c) Secretaria de Educação e Cultura: 
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8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 

implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

8.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Vigência do Contrato 

10.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado desde que 

mediante justificativa. 

Parágrafo Único – O presente contrato poderá ser reajustado anualmente de acordo com 

o índice do INPC. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Rescisão Contratual 

11.1. O presente Contrato poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos fatos 

elencados na Lei nº. 14.133/21, ou pelo não cumprimento das cláusulas deste termo ou 

do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 33/2024. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Sanções Administrativas 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pela pregoeira durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

13.1.3 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

13.1.3. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.3.1. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.3.2. Deixar de apresentar amostra; 

13.1.3.3. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

13.1.4. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.4.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração; 
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13.1.5. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.6. Fraudar a licitação 

13.1.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.7.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.7.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.7.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.9. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

13.2.1. Advertência;  

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a administração pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) Dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar serão aplicados ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 10.1.2 e 
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13.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do 

ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos. 

33.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 

13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no 

art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro 

de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

administração, descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da 

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 

§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 

por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 

contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Legislação Aplicável 
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14.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas no Decreto Municipal n° 

16/2023 e, subsidiariamente, da Lei Federal no 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal no 10.024/2019, suas 

alterações e legislação correlata e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe 

supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Casos Omissos 

15.1. O que se tornar controverso em razão das Cláusulas do presente instrumento 

contratual será resolvido administrativamente entre as partes à luz da Lei 14.133.21, 

suas alterações, legislação pertinente e princípios gerais de direito. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO, DA FRAUDE E 

CORRUPÇÃO: 

16.1. Caberá ao gestor do Contrato, promover todas as ações necessárias ao fiel 

cumprimento das condições estipuladas neste instrumento, em especial: 

I - propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas 

neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela 

CONTRATADA; 

II - encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos 

competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de 

haver indícios de apropriação indébita e de prejuízo ao Erário; 

III - liberar a garantia contratual, desde que não constatada qualquer pendência de 

responsabilidade da CONTRATADA. 

16.2. A CONTRATADA deverá indicar preposto, aceito pelo gestor deste contrato, 

durante o período de vigência, para representá-la sempre que for necessário. 

16.3. A constatação, no curso da presente licitação, de condutas ou procedimentos que 

impliquem em atos, contrários ao alcance dos fins nela objetivados, ensejará a 

formulação de imediata representação ao MINISTÉRIO PÚBLICO para que sejam 

adotadas as providências direcionadas à apuração dos fatos e instauração do competente 

procedimento criminal, sem prejuízo da abertura de processo administrativo na Lei n° 

14.133/21. 

16.4. Os licitantes e contratados devem observar e fazer observar, por seus fornecedores 

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 

processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

16.5. Para os propósitos destas cláusulas, definem-se as seguintes práticas: 

a) “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, 

qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo 

de licitação ou na execução de contrato; 
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b) “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 

influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 

licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 

licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 

licitatório ou afetar a execução do contrato; 

e) “prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas  inspeções ou 

fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o 

objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste 

Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 

organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

16.6. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 

multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo impor sanção sobre 

uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por 

prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em 

qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 

um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 

participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

16.7. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 

condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 

vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que organismo financeiro e/ou pessoas 

por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 

todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 

contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Do Foro 

17.1. As partes, de comum acordo, elegem o Foro da Comarca de Santa Fé, Estado do 

Paraná, para a solução de quaisquer dúvidas, litígios e/ou ações decorrente deste 

Contrato, com expressa renúncia de qualquer outro. 

 

E por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente em duas vias de igual 

teor e forma, na presença de duas testemunhas instrumentais abaixo, para que o mesmo 

produza seus efeitos de direito desejados. 

 

 

Nossa Senhora das Graças, ... de junho 2024. 
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________________________________ 

CLODOALDO PRECIDO RIGIERI 

PREFEITO MUNICIPAL  

CONTRATANTE 

 

 

_________________________________ 

(RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(REPRESENTANTE LEGAL) 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1_______________________ 

 

 

2________________________ 
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  EXTRATO DE CONTRATO Nº ___/_____ 

ESPÉCIE: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

Processo Licitatório nº: .../2024 - Modalidade: Pregão Eletrônico nº 33/2024. 

Contratante: MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DAS GRAÇAS. 

Contratada: (.................................................... ). 

Objeto: A presente licitação tem como objeto a Contratação de empresa especializada 

na prestação de serviço de oficineiro para ministrar aulas de musica (violão, viola e 

teclado), em regime de contratação temporária e sem vinculo, conforme especificações 

descritas no Termo de Referência, parte integrante deste edital. 

Valor Contratual: R$...............................(_________________) 

Vigência: XXX/2024. 

Data Assinatura: ...................de .........2024. 

 

 

________________________________ 

Clodoaldo Aparecido Rigieri 

Prefeito Municipal  
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